       RESOLUÇÃO Nº 04, DE 15 DE DEZEMBRO DE 2021
“Altera, acrescenta e renumera dispositivos da Resolução nº 14, de 06 de dezembro de 2017, que “Dispõe sobre o Regimento Interno da Câmara de Vereadores de Dois Irmãos, RS.””
ELONY EDGAR NYLAND, Presidente da Câmara Municipal de Dois Irmãos, no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, em especial o Regimento Interno
FAZ SABER que o Plenário aprovou e eu promulgo a seguinte

RESOLUÇÃO

Art. 1º - O caput e o § 1º do art. 3º da Resolução nº 14, de 06 de dezembro de 2017, passam a viger com a seguinte redação:

“Art. 3º - A Câmara Municipal tem a sua sede no prédio nº 1.231 da Rua São Leopoldo, no Município de Dois Irmãos/RS, e o horário de expediente externo será das 8 horas às 18 horas em 2as feira em que houver sessão ordinária, e das 8 horas às 14 horas de 3as às 6as feira e nas 2as feiras em que não houver sessão ordinária. Durante o período de recesso legislativo, o horário de expediente externo será das 8 horas às 14 horas de 2ª à 6ª feira.” (NR)

§ 1º Somente por motivo de força maior, declarado pela Mesa e com a aprovação da maioria absoluta da Câmara, ou para realização de sessões solenes ou comemorativas, poderá a Câmara reunir-se em local diferente de sua sede. Poderão ainda as sessões extraordinárias ocorrer por videoconferência, nos casos em que o Poder Público de qualquer esfera ordenar o fechamento de prédios, e o distanciamento social por motivos relevantes, força maior ou saúde pública, devendo neste caso a Mesa Diretora expedir norma específica para regulamentar a situação. (NR) 
Art. 2º - Ficam acrescentados ao art. 29 da Resolução nº 14, de 06 de dezembro de 2017, os parágrafos 1º, 2º e 3º, passando a viger com a seguinte redação:

“Art. 29 - As Comissões Especiais deverão se instalar no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data de promulgação da Resolução que as criou, devendo ainda deliberar, em sua primeira reunião, sobre os dias de suas reuniões e ordem de seus trabalhos, deliberações estas que serão consignadas mediante lavratura de ata de cada reunião.
§ 1º Caberá a qualquer dos vereadores indicados a compor a Comissão designar a data da reunião de instalação da mesma, podendo comunicar tal aos demais membros através do uso de redes sociais, pronunciamento durante as sessões ordinárias ou ainda por ofício protocolizado na Secretaria da Câmara de Vereadores a ser lido no expediente da Sessão Ordinária imediatamente seguinte, devendo ficar consignado na ata da Sessão Ordinária. (AC)
§ 2º Será considerada válida a instalação da Comissão Especial estando presente à mesma pelo menos dois dos vereadores membros, devendo constar em ata as deliberações, inclusive quanto aos cargos a serem ocupados. Os membros ausentes de alguma reunião deverão ser comunicados da data das próximas seguindo da regra do § 1º, permanecendo o mesmo quórum mínimo para as demais reuniões. A convocação de suplente somente poderá ocorrer se o membro titular estiver em licença, assumir a Presidência da Câmara, mesmo de forma provisória, destituição, renúncia, extinção ou perda de mandato de vereador, não cabendo chamamento de Suplente pela simples impossibilidade de comparecimento na data da reunião. (AC)
§ 3º Caberá ao Presidente da Câmara declarar a extinção da Comissão Especial por falta de cumprimento do prazo descrito no art. 29, após ofício dirigido aos vereadores membros ou questionamento em sessão solicitando informações e documentos, devendo, constar em ata.” (AC)
Art. 3º - O art. 34 da Resolução nº 14, de 06 de dezembro de 2017, passa viger com a seguinte redação:

“Art. 34 À Comissão Geral de Pareceres serão remetidas as proposições que lhe cabem manifestação logo após o protocolo das mesmas junto à Secretaria da Câmara, devendo reunir-se ordinariamente durante a semana, podendo fazê-lo inclusive de modo virtual, a fim de deliberar sobre a matéria, devendo devolvê-la à Presidência assim que deliberada. A reunião poderá ocorrer no período destinado à Ordem do Dia, quando então a sessão plenária será suspensa de ofício pelo Presidente da Câmara, para a deliberação quanto à matérias em que se aprovou a tramitação em regime de urgência. Poderá reunir-se também extraordinariamente sempre que necessário, e presentes pelo menos dois (2) de seus membros. (NR)
Art. 4º - O caput do art. 35 da Resolução nº 14, de 06 de dezembro de 2017, passa a viger com a seguinte redação, ficando suprimido o § 7º do mesmo artigo:

“Art. 35 A Comissão Geral de Pareceres deliberará por maioria de votos sobre o pronunciamento do relator, podendo este manifestar-se quanto aos aspectos técnicos, legais e ao mérito da proposição, o qual, se aprovado, prevalecerá como parecer.” (NR)
Art. 5º O parágrafo único do art. 64 da Resolução nº 14, de 06 de dezembro de 2017, passa viger com a seguinte redação:

...

“Parágrafo Único – A aposição de assinatura dos demais vereadores nas proposições, ou a falta da mesma, não configurará necessariamente, no primeiro caso, como concordância, sendo considerada somente a ciência quanto ao conteúdo, e, no segundo, sua contrariedade à mesma, devendo, neste caso, ser colocado carimbo com os dizeres “SEM EFEITO” no local.” (NR)
Art. 6º - O caput do art. 67 da Resolução nº 14, de 06 de dezembro de 2017, passa viger com a seguinte redação, ficando acrescentados ao mesmo os parágrafos 1º, 2º e 3º:

Art. 67 - Os Projetos de Lei oriundos dos Poderes Executivo e Legislativo, da Comissão Geral de Pareceres e dos Cidadãos, assim como as demais proposições que dependam de apreciação da Comissão Geral de Pareceres serão protocolizados junto à Secretaria da Câmara de Vereadores, cadastrados no Sistema de Apoio Legislativo ou software similar que venha a substituir o primeiro, e serão imediatamente remetidos à referida Comissão para análise, além da remessa do seu conteúdo para a ciência aos vereadores inclusive por arquivo digitalizado. (NR)

§ 1º A Comissão Geral de Pareceres expedirá parecer fundamentado quanto à matéria posta sob sua análise e a devolverá ao Presidente da Câmara para que o mesmo a insira na Ordem do Dia, devendo este último comunicar os demais vereadores, com antecedência mínima de 48 horas, a data da votação da respectiva matéria, podendo fazê-lo através de redes sociais, preferencialmente no grupo de whatsapp da Câmara, inclusive através de mensagem de algum dos servidores da Câmara, ficando, desta forma, cientes. (AC)

§ 2º Enquanto as proposições estiverem sob a análise da Comissão Geral de Pareceres, eventual emenda ou subemenda apresentada deverá ser remetida àquela. Caso seja apresentada após a devolução da matéria principal ao Presidente, esta última deverá aguardar o retorno do parecer sobre a emenda ou subemenda para ser inclusa na Ordem do Dia. Não caberá apresentação de emenda ou subemenda à proposição no dia da votação da mesma, ficando a retirada da matéria da Ordem do Dia condicionada à aprovação de requerimento com este fim por parte do Plenário. (AC)
§ 3º Poderão ser apresentadas proposições não sujeitas à discussão em Plenário de acordo com o que dispõe o Regimento Interno, desde que em número não superior ao total geral de sete (7) para cada Vereador, até as dezessete (17) horas do dia da Sessão Ordinária na qual deverão ser incluídas no Expediente e/ou Ordem do Dia. Tal situação não se aplica às Moções, que deverão seguir o rito contido no caput e §§ 1º e 2º do presente artigo. (AC)
Art. 7º - O art. 68 da Resolução nº 14, de 06 de dezembro de 2017, passa viger com a seguinte redação, ficando acrescentado ao mesmo o parágrafo único: 
“Art. 68 – As proposições oriundas do Poder Executivo e Legislativo apresentados para serem apreciadas em regime de urgência, deverão ser protocolizadas até o final do expediente externo da Câmara do último dia útil anterior à Sessão Ordinária. A presente regra não se aplica às proposições apresentadas durante o período do recesso legislativo. (NR)
Parágrafo único. Aprovado o regime de urgência da matéria, a mesma será remetida à Comissão Geral de Pareceres imediatamente, a qual poderá reunir-se para expedir parecer em intervalo da mesma sessão ordinária ou extraordinária a ser anunciado pelo Presidente da Câmara após o espaço das comunicações de liderança no primeiro caso e após a aprovação do regime de urgência no segundo caso. A votação das demais matérias inclusas na Ordem do Dia ficará prejudicada em caso de não devolução por parte da Comissão Geral de Pareceres da matéria para a qual foi aprovado o regime de urgência. (AC)
Art. 8º - A alínea “e” do art. 70 da Resolução nº 14, de 06 de dezembro de 2017, passa viger com a seguinte redação:

...

“e) Atribuição de título de Cidadão Honorário a pessoas naturais de outras cidades e Cidadão Benemérito a pessoas nascidas em Dois Irmãos, e que, reconhecidamente, tenham prestado relevantes serviços à comunidade, através do engajamento em questões sociais, de caráter público, presidindo ou colaborando de modo continuado, com efetivo benefício coletivo, ou então através de empreendedorismo elevando o nome do Município.” (NR)
Art. 9º - O caput do art. 89 da Resolução nº 14, de 06 de dezembro de 2017, passa viger com a seguinte redação:

“Art. 89 – Poderão ser oferecidas emendas ao Projeto de Lei durante os quinze (15) primeiros dias após a leitura do mesmo no expediente da Sessão Ordinária seguinte ao protocolo, as quais serão remetidas de imediato à Comissão de Orçamento e Finanças.” (NR)

Art. 10 - O art. 124 da Resolução nº 14, de 06 de dezembro de 2017, passa a viger com a seguinte redação, ficando acrescentado o parágrafo segundo ao mesmo:

“Art. 124 – De cada sessão da Câmara, lavrar-se-á ata dos trabalhos contendo a matéria lida no expediente e a ser votada na Ordem do Dia, o nome dos Vereadores que utilizaram a Tribuna durante o grande expediente, no espaço dos líderes e nas explicações pessoais, os requerimentos feitos por estes, o resultado da votação, as comunicações gerais e a convocação para a próxima sessão ordinária, a fim de ser submetida ao Plenário. (NR)
§ 1º As proposições e os documentos apresentados em sessão serão indicados na ata somente com a menção à ementa ou objeto a que se referirem, salvo requerimento de transcrição integral aprovado pelo plenário. (NR)

§ 2º Em razão da gravação das sessões em áudio e vídeo, a degravação da integralidade ou de trechos das sessões ordinárias, extraordinárias, audiências públicas e demais eventos ocorridos na Câmara somente será realizada após requerimento justificado e aprovado por maioria simples em plenário, podendo ser solicitado o arquivo de mídia da sessão ou arquivo digitalizado da ata por qualquer cidadão junto à Secretaria da Câmara desde que disponibilizado pendrive ou similar pelo requerente para armazenamento, devendo ser evitado ao máximo o uso de papel.” (AC)

Art. 11 - O caput do art. 132 da Resolução nº 14, de 06 de dezembro de 2017, passa a viger com a seguinte redação
“Art. 132 Cumpridos os espaços do Grande Expediente e Comunicações de Lideranças, o Presidente passará à Ordem do Dia, podendo, entretanto, antes anunciar intervalo regimental em tempo a ser determinado, conforme necessidade ou conveniência.” (NR)
Art. 12 - O art. 137 da Resolução nº 14, de 06 de dezembro de 2017, passa a viger com a seguinte redação
“Art. 137 – As sessões extraordinárias serão convocadas pelo Presidente da Câmara, por um terço (1/3) dos vereadores ou pelo Prefeito Municipal, com antecedência mínima de quarenta e oito (48) horas, podendo a mesma se dar através do envio de ofício digitalizado por intermédio de e-mail ou redes sociais, cabendo a cada vereador dar ciência do recebimento.” (NR)
Art. 13 - O caput do art. 140 da Resolução nº 14, de 06 de dezembro de 2017, passa a viger com a seguinte redação:
“Art. 140 – O áudio e o vídeo das sessões da Câmara, audiências públicas, uso da Tribuna Popular e entrega de honrarias da Câmara Municipal de Vereadores de Dois Irmãos serão transmitidos em tempo real, sempre que possível, por via de streaming na internet, por rádio, ou outro meio legal, através de canais oficiais da Câmara de Vereadores nas redes sociais. (NR)
Art. 14 - O art. 142 da Resolução nº 14, de 06 de dezembro de 2017, passa a viger com a seguinte redação:
“Art. 142 - Ficam a cargo de terceiros interessados na transmissão das sessões e demais eventos realizados na Câmara de Vereadores as ações técnicas e burocráticas a fim de viabilizar a transmissão, não podendo interferir de forma alguma na transmissão oficial a ser realizada pela própria Câmara.” (NR)

Art. 15 - O art. 175 da Resolução nº 14, de 06 de dezembro de 2017, passa a viger com a seguinte redação:
“Art. 175 – Concluída a votação de Projeto de Resolução e Projeto de Decreto Legislativo, com ou sem emendas aprovadas, ou de Substitutivo, será a matéria encaminhada à Secretaria da Câmara para elaboração da redação final com a devida correção vernácula.” (NR)
Art. 16 - O art. 191 da Resolução nº 14, de 06 de dezembro de 2017, passa a viger com a seguinte redação:
“Art. 191 - O cidadão que desejar usar a Tribuna Popular deverá se inscrever através de formulário disponibilizado na Câmara de Vereadores e entregue à Mesa Diretora até às 17:30 horas do dia em que realizar-se-á a sessão ordinária, que conterá a identificação do orador e o assunto específico a ser tratado. O requerimento será posto em votação no plenário, sendo deferido em caso de aprovação pela maioria simples dos vereadores. Sob nenhuma hipótese será efetuada reserva de espaço sem o preenchimento do formulário.” (NR)

Art. 17 - O art. 230 da Resolução nº 14, de 06 de dezembro de 2017, passa a viger com a seguinte redação:

“Art. 230 – Fica determinado ponto facultativo dos servidores nos dias 24 e 31 de dezembro de cada ano, podendo apenas ser usado o banco de horas já existente para a compensação, o que fica autorizado, não cabendo a recuperação posterior de carga horária fora do mês de competência.” (NR)

Art. 18 - Fica acrescido o Capítulo VI ao Título VII (Disposições Gerais) da Resolução nº 14, de 06 de dezembro de 2017, devendo ser acrescentada a numeração dos artigos de acordo com a ordem, com a com a seguinte redação:
“CAPÍTULO VI

TEMÁTICA POPULAR MENSAL
Fica a critério da Mesa Diretora a criação de temáticas mensais populares, que consiste em abordar assuntos de forma elucidativa e de interesse popular. São exemplos de proposição os serviços públicos municipais, campanhas públicas, legislação municipal, obras e demais pautas que sejam do interesse público;

A finalidade da promoção das temáticas será de:

I)
Divulgar e promover assuntos pertinentes à comunidade;
II)
Incentivar a discussão e participação da comunidade no debate público;
III)
Pautar e nortear as ações e discussões sobre assuntos específicos;
IV)
Trazer para o conhecimento de todos a legislação e procedimentos específicos sobre o assunto;

V)
Através da informação, reduzir a necessidade de consultas específicas aos setores demandados.

As reuniões temáticas mensais devem ser planejadas e discutidas entre os vereadores no início do mandato da Mesa Diretora, realizando um calendário contemplando os assuntos e os vereadores que serão mediadores de cada assunto para o ano de gestão da Mesa Diretora;

I – As reuniões temáticas devem ocorrer na semana anterior à primeira sessão ordinária do mês;

II – As reuniões devem ocorrer às 19 horas em qualquer dia útil da semana, exceto nos dias de sessões ordinárias ou extraordinárias devidamente convocadas;

III – O evento terá duração de 60 minutos com até 20 minutos de tolerância para finalização, sendo dividido os primeiros 30 minutos para exposição e explanação do convidado sobre o assunto, com tolerância de até 10 minutos e a segunda parte do evento, será de perguntas e respostas da comunidade relativas ao assunto, com 30 minutos de duração e até 10 minutos de tolerância para finalizar o assunto;

IV – O evento ocorrerá na Câmara de Vereadores de Dois Irmãos e, se em comum acordo com vereadores e Mesa Diretora, poderá ocorrer em local distinto com apropriado aviso prévio;

V – Deverá haver divulgação prévia nos canais digitais da Câmara de Vereadores e o evento será aberto para a participação da comunidade, tanto fisicamente como de maneira virtual através de transmissão ao vivo nos canais digitais da câmara;

Será convidado para expor o assunto a ser abordado, de maneira voluntária e não remunerada, o titular da secretaria, setor, departamento, conselho ou entidade que possua conhecimento no assunto abordado. O convidado deve possuir conhecimento e experiência comprovada no assunto a ser abordado a fim de expor dados, procedimentos, exemplos e legislação pertinente ao assunto de forma confiável e inequívoca. 


I – Deverá ser priorizada a apresentação de informações acerca do assunto abordado de maneira clara, com documentos e apresentando a legislação que rege o assunto.


II – A opinião pessoal do convidado deve preferencialmente estar ajustada ao cargo que possui e limitado ao assunto que está sendo abordado, a fim de evitar discussões não alinhadas à temática ou que torne-se prolixo.

Caberá ao vereador mediador a interlocução do público, o gerenciamento do tempo e a aplicação de questionamentos que julgar pertinentes.


I – O mediador, a fim de dar fluidez ao processo, deve evitar perguntas de cunho pessoal, ofensivo ou de interesse particular, priorizando questionamentos que possam elucidar a comunidade sobre o assunto pautado.


II – O mediador, junto com os funcionários da câmara, deve assegurar os detalhes inerentes à execução do evento, tais como divulgação, convite, confirmação do convidado, transmissão digital e pauta.

Fica a Mesa Diretora autorizada a contratar serviço especializado através de processo interno de contratação dos serviços de captação de imagens e transmissão via canais digitais oficiais da Câmara Municipal de Vereadores.

O vereador mediador terá, na primeira sessão ordinária após a realização do evento, 10 minutos reservados antes do grande expediente a fim de apresentar um resumo e suas impressões sobre o assunto abordado.

Caberá a todos os vereadores, sob liderança do vereador mediador do evento, nas 4 (quatro) sessões ordinárias subsequentes, promover debates, revisões de legislação e outras ações a fim de promover e aprimorar o assunto posto na temática popular mensal.” (AC)

Art. 19 - Ficam renumerados os artigos da Resolução nº 14, de 06 de dezembro de 2017, considerando as inclusões e alterações contidas nesta Resolução, e alteradas as remissões à artigos contidas nas disposições que se fizerem necessárias.
Art. 20 - Esta Resolução entrará em vigor em 1º de janeiro de 2022.
ELONY EDGAR NYLAND
PRESIDENTE DA CÂMARA DE VEREADORES
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